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APRESENTAÇÃO

Coletânea de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
discute temáticas que circundam a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de 
serem realizados com as demais áreas do saber e com as múltiplas ações e reações da 
sociedade que se exercita por transformações.

Assim, nesse primeiro volume, temos dois grandes grupos de reflexões que explicitam 
as mutações sociais diárias e que o Direito estabelece relações para um regular convívio 
entre sujeitos.

Em duas singelas divisões estão debates que circundam os direitos humanos e o 
universo penal.

Nessa perspectiva, os direitos humanos aqui contemplam um arcabouço por demais 
variado e interseccional. Inicia com a problemática dos direitos sociais, discute a eficácia 
dos direitos humanos em território nacional, debate o estado de coisas inconstitucional, 
violações de direitos junto aos povos tradicionais, bem como a cidadania dos negros. 
Temas mais específicos como energia nuclear, direito da personalidade, família, pensão 
para ex-cônjuge à partir de uma perspectiva de direitos humanos, majoração de valor de 
aposentadoria decorrente de invalidez e a teoria das incapacidades encontram ecos e 
discussões de relevância.

Alcançando o universo penal aqui congregamos estudos que perpassam a análise 
da criminalização da pobreza, e também dos movimentos sociais, o populismo penal 
midiático – tema de bastante relevância e que carece de maiores debates e críticas, 
principalmente no cenário vigente –, o voto do preso, o instituto da delação premiada, a 
figura do estupro de vulnerável e o papel da Psicologia na análise da questão. Ademais, 
a violência infantil, medidas socioeducativas e jogos eletrônicos e violência também se 
fazem abordagens necessárias diante da sociedade das mudanças.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo buscará abordar 
alguns impactos, características e elementos 
presente no empreendimento denominado 
Ferrovia Paraense, bem como seus impactos ao 
modo de vida tradicional de povos tradicionais 
e do meio ambiente. Pretendemos identificas 
os povos, sua categorização pela legislação 
e pela doutrina, identificando ainda como a 
Convenção 169 da OIT pode ser utilizada como 
instrumento de defesa dos direitos territoriais 
dos povos tradicionais.
PALAVRAS-CHAVE: Ferrovia Paraense. Povos 
Tradicionais. Consulta Prévia.

THE PARAENSE RAILROAD: A CASE STUDY 

ABOUT THE VIOLATIONS OF RIGHTS OF 

TRADITIONAL PEOPLE IN THE PARAENSE 

AMAZON

ABSTRACT: This article will seek to address 
some impacts, characteristics and elements 
present in the venture called Ferrovia Paraense, 
as well as its impacts on the traditional way of life 
of traditional peoples and the environment. We 
intend to identify peoples, their categorization 
by legislation and doctrine, also identifying 
how ILO Convention 169 can be used as an 
instrument to defend the territorial rights of 
traditional peoples.
KEYWORDS: Paraense Railroad. Traditional 
People. Prior Consultation.

1 |  INTRODUÇÃO

Inicialmente iremos estabelecer algumas 
considerações a respeito do empreendimento 
“Ferrovia Paraense”, um projeto desenvolvido 
pelo Estado do Pará, quais comunidades 
serão atingidas e como serão impactadas. Em 
seguida teceremos alguns comentários sobre 
as fases do empreendimento estudado. 

Embora busquemos construir uma 
relação do empreendimento denominado 
Ferrovia Paraense, com um modelo de 
desenvolvimento econômico voltado para a 
realidade Amazônica, não iremos no presente 
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trabalho abordar os aspectos teóricos das diversas correntes de pensamento à respeito 
das teorias econômicas de desenvolvimento.

Logo após, apresentaremos os conceitos e definições de povos tradicionais, quem 
são estes povos, quais serão atingidos pelo empreendimento ora abordado, bem como 
realizaremos uma correlação entre o espaço físico e o espaço social, constituído este 
último pelas relações estabelecidas entre esses povos e o meio ambiente, e como serão 
impactadas pela Ferrovia.

O Direito à Consulta e Consentimento Prévio, Livre e Informada – CCPLI, constitui-
se em direito fundamental dos povos tradicionais, que vem sendo violado rotineiramente 
pelo Estado brasileiro, e mais especificamente no caso do presente artigo, pelo Estado 
do Pará. Faremos uma breve apresentação dos motivos que justificam a realização da 
consulta e consentimento prévio, buscando ainda diferenciar a consulta do procedimento 
de audiências públicas. 

2 |  A FERROVIA PARAENSE: BREVES CONSIDERAÇÕES

O Estado do Pará, através da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, 
Mineração e Energia (SEDEME), vem realizando desde o ano de 20151 Estudos de 
Viabilidade Econômica, Técnica e Ambiental (EVTEA) e Estudos Técnicos de Traçado da 
Ferrovia Paraense – FEPASA, objetivando sua construção. 

Trata-se de empreendimento que cruzará 23 Municípios do Estado do Pará2, 
impactando áreas urbanas e rurais, estas últimas englobando terras quilombolas, 
comunidades tradicionais, terras indígenas, assentamentos da reforma agrária, sítios 
arqueológicos e unidades de conservação. Consiste no maior projeto de logística do 
Governo do Estado do Pará sendo um dos mais amplos do Brasil, perfazendo o tamanho 
de 1.319 km (SEDEME; TERRA, 2017, p. 13). 

Neste sentido,

Fundamental para o desenvolvimento logístico e para maior integração do território 
nacional, o modal ferroviário tem como característica marcante a elevada capacidade de 
carga. Sua relevância para a Região Norte é decorrente da necessidade de escoamento 
de grandes volumes de cargas minerais extraídas no estado do Pará e cargas agrícolas 
provenientes da Região Centro-Oeste (CORREA et al, 2014, p. 62).

A Ferrovia Paraense, assim como outros empreendimentos de infraestrutura e 
logística no Estado do Pará e na Região Norte, foram pensados a partir do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) e do Programa de Investimentos em Logística (PIL), 
1  Em 27 de agosto de 2015, o Governo Estadual através de uma Portaria autorizou, por meio de portaria que a empresa 
PAVAN Engenharia realizasse o Estudo de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental.
2  Segundo o Relatório de Impacto Ambiental são os seguintes Municípios: 1)Abaetetuba,  2)Abel Figueiredo, 3)Acará, 4)
Barcarena, 5)Bom Jesus do Tocantins, 6)Dom Eliseu, 7)Eldorado dos Carajás, 8)Ipixuna do Pará, 9)Marabá, 10)Nova Ipixu-
na, 11)Paragominas, 12)Pau D’Arco, 13)Piçarra, 14)Redenção, 15)Rio Maria, 16)Rodon do Pará, 17)Santana do Araguaia, 
18)Santa Maria das Barreiras, 19)Sapucaia, 20)Tailândia, 21)Tomé-Açu, 22)Xinguara e 23)Moju (SEDEME; TERRA, 2017, 
p. 13).
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que exerceram um grande impacto na Região Norte, pois levou um grande investimento 
de infraestrutura para o desenvolvimento da região (CORREA et al, 2014, p. 60).

Quanto ao modelo de desenvolvimento adotado na Amazônia, o principal documento 
orientador da política desenvolvimentista para Região Norte, é o Plano Amazônia 
Sustentável, que caminha em conjunto com o Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC).  

Neste sentido o objetivo principal do Plano Amazônia Sustentável (PAS), seria a 
promoção de um desenvolvimento sustentável para a Amazônia, a partir de um modelo 
que valorize o vasto patrimônio natural existente na região, tendo como base investimento 
em tecnologia e infraestrutura. Neste sentido, busca atividades econômicas que sejam 
dinâmicas e inovadoras gerando emprego e renda, de acordo com o uso sustentável 
destes recursos naturais, preservação dos biomas, pensando na elevação da qualidade 
de vida da população (BRASIL, 2008, p. 56).

O referido plano apresenta a intenção do governo federal, enquanto política pública 
de transporte e modal logístico as Ferrovias Norte-Sul e a Ferronorte. Todos os projetos 
de Ferrovia, como veremos, já estão em processo de licenciamento ambiental, tendo 
como ponto final o Município de Barcarena, especificamente o Porto de Vila do Conde, no 
Estado do Pará (BRASIL, 2008, p. 87).

Atualmente o Governo Estadual vem realizando o licenciamento ambiental de diversos 
empreendimentos desenvolvimentistas3 os quais, muitas vezes, atingem comunidades 
que residem próximas às obras, ou ainda que se utilizam de um determinado território 
que será afetado. Entretanto, no processo de licenciamento desconsidera a organização 
social e cultural destes grupos, além de não prever todos os impactos que serão gerados 
ao meio ambiente.

Estamos diante de um modelo de desenvolvimento regional, que converge para uma 
idealização de desenvolvimento econômico através do aumento da atividade produtiva 
que tenha por fundamento à industrialização, onde haja um planejamento do estado na 
concessão de subsídios econômicos para o incentivo da vida produtiva (MOURÃO; LIMA; 
AMIN at al., 2018, p. 81).

Podemos dizer, que o pensamento econômico brasileiro, e consequentemente os 
projetos de políticas públicas que buscam um desenvolvimento do Brasil nas últimas 
décadas, foram influenciadas pelo pensamento do economista Celso Furtado, que 
acreditava que o fenômeno do subdesenvolvimento não seria uma etapa imprescindível 
para a formação de economias capitalistas, mas “um processo histórico autônomo, espécie 
de deformação dessa dinâmica e, então, caberia ao Estado conduzir um planejamento 
que permitisse a transição da economia agroexportadora para a industrial” (MOURÃO; 
LIMA; AMIN at al., 2018, p. 86). 
3  Esclarece Correa e outros, que “Uma série de obras está em fase de planejamento ou execução para integrar a Região 
Norte ao resto do país e aos países vizinhos e desenvolver a integração também entre os estados da região” (CORREA et 
al, 2014, p. 61).
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A partir da discussão sobre os modelos de desenvolvimento econômico e o papel do 
Estado devemos destacar que:

[...] o Estado aparece em destaque na obra de Furtado como um importante instrumento, 
cuja utilização é necessária para resolver problemas estruturais. Com efeito, o Estado 
é visto como esfera responsável pela coordenação e condução de políticas de 
planejamento que viabilizem a promoção do desenvolvimento (MOURÃO; LIMA; AMIN at 
al., 2018, p. 86).

O pensamento de Celso Furtado, constitui-se no fundamento das Políticas 
de Desenvolvimento Regional no Brasil, com a criação e operacionalização das 
Superintendências de Desenvolvimento Regional, importante para a formulação e gestão 
de políticas públicas nacionais que objetive o desenvolvimento regional  (MOURÃO; LIMA; 
AMIN at al., 2018, p. 86).

A Ferrovia, tem como objetivo ser modal de transporte dos projetos minerários 
localizados na Região do Sul do Estado do Pará. Pretende também, escoar a produção 
de empreendimentos do agronegócio das cidades de Paragominas, Rondon do Pará e 
Marabá, ligando essas regiões ao principal polo de escoamento dos minérios, grãos, 
biocombustível do Estado, a cidade de Barcarena, utilizando inicialmente a estrutura 
portuária existente (PAVAN, 2015, p. 10).

Após sua construção, atrelada à ela será necessária a construção de um porto 
multicargas de águas profundas, sendo desenvolvido atrelado a ele um Condomínio 
Industrial e Portuário (PAVAN, 2015, p. 10). Pretende transportar por ano mais de 60 
milhões4 de toneladas de diversos minérios e produtos do agronegócio por ano segundo 
o Estudo de Impacto (SEDEME; TERRA, 2017, p. 9). 

Devemos refletir como as comunidades impactadas pela Ferrovia, bem como pelos 
empreendimentos que serão instalados em seu entorno irão suportar os impactos gerados. 
Podemos dizer que estamos diante de “conflitos ambientais distributivos”, que seriam 
aqueles que “indicam graves desigualdades sociais em torno do acesso e da utilização dos 
recursos naturais. Essa modalidade de conflito marca os debates ambientais internacionais 
desde o seu surgimento” (ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010, p. 18). Neste sentido, devemos 
ter claro que o modo de uso tradicional dos povos que vivem nesses territórios, entram em 
conflito com os empreendimentos implementados na região. 

3 |  ENTENDENDO AS FASES DO EMPREENDIMENTO 

A primeira fase do empreendimento é o Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica 
(EVTE), que segundo o próprio Estudo possui informações consideradas básicas para 
que seja possível determinar as referencias da Concessão dos Serviços ferroviários para 

4  Segundo a Secretaria responsável pelo empreendimento as seguintes empresas utilizarão a Ferrovia: a) Norks Hydro: 5 
milhões de toneladas ano de Bauxita; b) Mineração Irajá: 20 milhões de tonelada de Minério de Ferro; c) Alloys Pará: 170 
mil toneladas de Alumínio; d) Araguaia Niquel Mineração LTDA: 54 mil toneladas ano de Níquel, e 130 mil de Carvão.



 
Direito em Movimento: Saberes Transformadores da Sociedade Contemporânea Capítulo 5 69

o transporte de carga no Estado do Pará (PAVAN, 2015, p. 3).
Após a realização da primeira fase do processo de implementação do empreendimento 

consistiu na realização de audiências públicas do processo de licitação, as quais foram 
direcionadas para os empreendedores. As audiências do procedimento de Licitação estão 
previstas no art. 39 da Lei 8.666/93, onde:

Art. 39.  Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de 
licitações simultâneas ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no 
art. 23, inciso I, alínea “c” desta Lei, o processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, 
com uma audiência pública concedida pela autoridade responsável com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, e divulgada, 
com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos 
meios previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as 
informações pertinentes e a se manifestar todos os interessados (BRASIL, 1993).

Contudo a Secretaria responsável agendou apenas 04 reuniões, sem dar ampla 
publicidade para as mesmas, impedindo a participação da sociedade local, que será afetada 
pelo empreendimento. A fase seguinte foi a do Licenciamento Ambiental e da apresentação 
pelo empreendedor do Estudo Impacto Ambiental, que ocorreu em 26 de dezembro do 
ano de 2016, por meio da Secretaria Estadual de Desenvolvimento, Mineração e Energia, 
a qual protocolou pedido de licenciamento ambiental do empreendimento denominado 
Ferrovia Paraense, fase esta que encontra-se suspensa.

4 |  QUEM SÃO OS POVOS TRADICIONAIS QUE SERÃO AFETADAS? 

A Ferrovia passará próximo a comunidades tradicionais como quilombolas, indígenas 
e extrativistas. Além disso, a Ferrovia fará ligação com o porto da Vila do Conde, onde já 
ocorreram vários acidentes como o naufrágio das embarcações em outubro de 2015. 

O traçado da Ferrovia afetará Florestas Públicas5, projetos de Assentamento do 
Incra6, sendo identificado ainda 780 assentamentos rurais com Cadastro Ambiental Rural. 
Em laudo apresentada pelos técnicos da Secretaria Estadual de Meio Ambiente, foram 
constados que cerca de 600 “curso de água” serão impactados, afetando o modo de 
vida de mais de 500 comunidades tradicionais, localizadas ao longo do eixo central do 
empreendimento. Foram localizados no eixo do empreendimento cerca de 127 sítios 
arqueológicos catalogados pelo IPHAN, nas áreas de influência do empreendimento. 

Há que se levar em conta que “a defesa do meio ambiente é muito mais do que a 
defesa somente da fauna, flora e do meio físico, inclui também o ser humano, através de 
suas atividades culturais e materiais” (BENATTI, 1998, p. 10). Neste sentido, o Professor 
5  Foram mapeadas as seguintes Florestas: Glebas Arrecadas Federais Estrela Azul e Tracoá; Glebas Arrecadadas Fe-
derais Carrapatinho, Putirita e Tuirio; Glebas Arrecadadas Estaduais Ariranha, Ampulheta, Polígno dos Castanhais, Braço 
Forte (B), Piquiá II, Romualdo e Tailândia I; Glebas Arrecadadas Federais Água Azul, Araguaia, Estrela Azul, Extrema, Ge-
ladinho, Itinga, Mãe Maria, Pau d’Arco, Rondon, Rumualdo, Sororó, Suprema, Taquiteua e Verdes Matas.
6 O processo de licenciamento detectou que os seguintes Projetos de Assentamento do INCRA SR-27: Projetos de Assen-
tamento Baguá e Belo Mirar – Município de Eldorado dos Carajás; Projetos de Assentamento Casarão, Fortaleza I e II, João 
Vaz, e Nossa Senhora do Perpétuo Socorro – Município de Nova Ipixuna; Projetos de Assentamento Piquiá e Sabino São 
Pedro – Município de Marabá; Projetos de Assentamento São Geraldo – Município de Bom Jesus do Tocantins.



 
Direito em Movimento: Saberes Transformadores da Sociedade Contemporânea Capítulo 5 70

Benatti chama a atenção que as normas que estabelecem as diretrizes à respeito das 
Unidades de Conservação, fundamentam-se em princípios conservacionistas que 
remontam ao início do século passado, onde seus valores sócio-culturais são totalmente 
diferentes da realidade atual, o que exige uma interpretação levando em conta novos 
paradigmas (BENATTI, 1998, p. 10).

Para o presente artigo, adotamos o entendimento de que os povos originários, povos 
tradicionais e mais notadamente as comunidades quilombolas, são compreendidas como 
grupos que culturalmente se distinguem do projeto social dominante, ou predominante de 
nação. Tais grupos apresentam formas próprias de organização social, se reconhecendo 
como tais, utilizando seus territórios e os recursos naturais, como uma condição de sua 
reprodução e perpetuação cultural, social, econômica, religiosa e ancestral, em que seus 
conhecimentos e práticas são transmitidos e gerados de geração em geração, através da 
tradição (MOREIRA; MIRANDA, 2017, p. 728).

Devemos ressaltar que nove comunidades quilombolas (1-São Sebastião, 2-Santa 
Maria do Traquateua, 3-Santa Luzia do Tracateua, 4-Bom Jesus do Centro Ouro, 5-Nossa 
Senhora das Graças e 6-São Bernadino, 7-Santa Luzia do Bom Prazer, 8-Novo Palmares, 
9-Santana Axé do Baixo, 10-Comunidade Sítio Bosque, 11-São Manoel, Santa Maria do 
Mirindeua, 12-Nossa Senhora da Conceição, 13-Jacunday e 14-Ramal Piratuba) serão 
diretamente afetadas pelo empreendimento. Teremos ainda, cinco territórios indígenas (1- 
TI Xicrin do Caeté, 2- TI Suruí do Pará, 3- TI Mãe Maria, 4- TI Sarauá e 5- Turé Mariquita 
I e II) que, segundo os estudos serão indiretamente afetados, pois, não se encontram 
dentro do eixo de afetação direta, que segundo o estudo de impacto, considera como 
sendo 10 km de cada lado do eixo central do traçado do empreendimento.

Os povos tradicionais têm um conceito de meio ambiente muito diferente da visão 
da sociedade ocidental. Sua cosmovisão está integralmente relacionada com a mãe 
natureza, de modo que a proteção do meio ambiente, também procura proteger os seus 
costumes e tradições, e um verdadeiro respeito pela diversidade cultural. A Convenção 
n.169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), busca proteger o direito desses 
povos e seu conceito de meio ambiente, buscando retirar estes grupos de uma condição 
de invisibilidade social.

A Convenção n.169, no Brasil, aplica-se a todos esses grupos e a tantos outros que se 
apresentem sob o único vetor que normativamente os aproxima: organização social, 
política e cultural distinta da sociedade de grande formato. São muitos, sim. O direito 
apenas os invisibilizou por longo tempo. Chegou a hora de conhece-los e reconhece-
los como sujeitos de direitos. E, por isso, é preciso convidá-los a falar. Talvez seja esse 
o último espaço a ser de fato conquistado. No mais, é interessante notar como esses 
grupos se apropriaram de mapas e os reconfiguraram: há, na atualidade, cartografias 
geradas por inúmeras comunidades país afora (DUPRAT, 2015, p. 66-67).
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5 |  VIOLAÇÃO DO DIREITO À CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA

A Convenção 169 da OIT, garante aos povos originários e aos povos tradicionais 
o direito à autodeterminação, que prevê ainda a possibilidade que esses povos sejam 
consultados “sempre que qualquer medida, ato ou ação da sociedade hegemônica possa 
interferir no ser social ou sua territorialidade” (MARÉS; LIMA; OLIVEIRA; at. al, 2019, p. 
22). Desta forma, a consulta pressupõe um procedimento apropriado que garanta que o 
processo de consulta seja de forma prévia, livre e informada. Segundo a Convenção o 
procedimento adequado é aquele determinado pelos povos de acordo com seu modo de 
vida tradicional, seus costumes e sua ancestralidade (MARÉS; LIMA; OLIVEIRA; at. al, 
2019, p. 23).

O Estado do Pará vem desrespeitando o direito de Consulta e Consentimento Prévio, 
Livre e Informada das Comunidades Quilombolas, Indígenas e demais comunidades 
tradicionais, não realizando a mesma previamente aos procedimentos administrativos, e 
estudos seja de viabilidade econômica ou ambientais, desta forma, ao invés de garantir 
direitos dos povos originárias e tradicionais, viola direitos previstos na Constituição e na 
Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

Inicialmente devemos ter em conta que, as Audiências Públicas e as Consultas 
Prévias são dois processos de natureza totalmente diversos. As Audiências Públicas são 
espaços de informação sobre o processo de licenciamento ambiental, ou no procedimento 
de licitação, para a população em geral. O objetivo das audiências públicas é expor aos 
interessados o conteúdo do produto em análise, no caso do licenciamento será o Relatório 
de Impacto Ambiental e o Estudo de Impacto Ambiental, e no caso do procedimento de 
licitação será o estudo prévio de viabilidade econômica do projeto, dirimindo dúvidas e 
recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito do empreendimento.

O procedimento de Consulta e Consentimento Prévio deve ser dirigido especificamente 
aos povos tradicionais, com o objetivo de deliberar sobre a oportunidade, sobre as 
condições e as consequências da decisão de implementar ou não um empreendimento 
ou atividade que os afetem. 

A consulta à comunidade não é um acordo de duas partes, de dois direitos, o que está 
em jogo é o direito de uma parte e a obrigação da outra, eis a proximidade com o 
contrato. O Estado tem a obrigação de fazer a consulta “com o objetivo de se chegar 
a um acordo e conseguir o consentimento acerca das medidas propostas”, nos exatos 
termos da Convenção, artigo 6º, numeral 2. Conseguindo o consentimento, então sim 
pode ser firmado um Termo de Acordo ou contrato, estabelecendo os limites do ato ou 
medida proposta pelo Estado e seu modus faciendi. Este acordo pode ser chamado de 
protocolo porque estabelece os limites do consentimento e as exatas consequências do 
ato administrativo ou legislativo a ser praticado” (MARÉS; LIMA; OLIVEIRA; at. al., 2019, 
p. 33-34).

Esse procedimento, deve garantir uma verdadeira oportunidade de participação dos 
povos tradicionais afetados, seja pelo traçado principal, seja aqueles que estejam na 
área de influência da ferrovia, no processo de tomada de decisão como o objetivo de se 
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encontrar um acordo ou consentimento a partir das medidas propostas.

A consulta é um processo de diálogo, de conversas justas e de boa-fé que garante 
a participação dos povos diretamente afetados, respeitando suas particularidades 
culturais, seu jeito e seus planos de vida e de futuro. Não se trata de um evento isolado, 
mas sim de conhecer as razões de todos os envolvidos, para que os Governos tomem 
decisões que considerem e respeitem a diversidade cultural. Nesse processo, cada um 
deve ceder um pouco, tentando chegar a um acordo, e não dizer simplesmente sim ou 
não (YAMADA; OLIVEIRA, 2013, p. 13).

Trata-se a consulta e consentimento prévio de um processo de tomada de decisão, não 
somente de uma simples reunião de informação como as Audiências Públicas. O processo 
de consulta e consentimento prévio não exclui a possibilidade dos povos tradicionais 
interessados de participarem das audiências públicas do processo de licitação, ou das 
audiências públicas do licenciamento ambiental, contudo antes das referidas audiências, 
antes do processo de licenciamento ou da licitação deverá ser realizado o processo de 
consulta e consentimento prévio com as comunidades tradicionais afetadas.

6 |  CONCLUSÃO

O modelo desenvolvimentista de nação, implementado na Amazônia tem nos recursos 
naturais uma vertente econômica, estabelecendo valores financeiros para todos os bens 
naturais. Essa visão se opõe à perspectiva e ao modo de vida dos povos tradicionais, que 
tem o meio ambiente, não como um recurso de valor econômico, não como bens, mais 
como elementos cosmológicos ligados diretamente ao seu modo de ser e viver.

A Ferrovia Paraense irá impactar as comunidades tradicionais e originárias, alterando 
o modo de vida destas comunidades, além de poluir o ambiente em que as mesmas estão 
inseridas. A consulta prévia, prevista na Convenção 169 da OIT vem sendo desrespeitada, 
violando um direito fundamental destes povos.
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